
INSTRUÇÃO NORMATIVA N. 09/2008 

Dispõe sobre as contas anuais prestadas pelos 
dirigentes das autarquias, fundações, fundos 
previdenciários e consórcios públicos municipais. 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, no uso das atribuições e prerrogativas 
conferidas pelos arts. 31 e 75 da Constituição da República, no caput e no § 42  do art. 180 da 
Constituição Mineira, no art. 12  da Lei Complementar n. 101, de 04 de maio de 2000, nos 
incisos III e XXIX do art. 3° e no art. 46 da Lei Complementar Estadual n. 102, de 17 de janeiro 
de 2008, no parágrafo único do art. 9° da Lei n. 11.107, de 06 de abril de 2005, e no art. 12 do 
Decreto n. 6.017, de 17 de janeiro de 2007, resolve: 

TÍTULO I 

Disposições Gerais 

Art. 12  - As contas anuais prestadas pelos dirigentes das autarquias, fundos previdenciários e 
fundações municipais regidas pela Lei Federal 4.320/64 e pelos representantes legais dos 
consórcios públicos municipais, para fins de julgamento, deverão conter os balanços gerais, 
nos quais constarão dados relativos à execução financeira, patrimonial e orçamentária. 

§ 12  - As contas anuais das autarquias, fundações, fundos previdenciários e consórcios 
públicos municipais se farão acompanhar do relatório produzido pelo órgão de controle interno, 
nos termos desta Instrução, bem como do parecer do Conselho Fiscal ou similar. 

§ 22.  - Na falta do parecer do Conselho Fiscal ou similar, será necessária a apresentação de 
declaração sobre a não existência desses Conselhos de acordo com a previsão legal ou 
estatutária. 

§ 32  - As contas anuais dos institutos ou fundos previdenciários, além do relatório e do parecer 
a que se referem o § 12, far-se-ão acompanhar de avaliação atuarial, prevista no inciso I do art. 
12  da Lei Federal 9.717/98 e atualizações, que deverá estar em conformidade com os 
parâmetros definidos pela Portaria MPAS 4.992/99 e atualizações, devendo constar, no 
mínimo: 

I - situação da base cadastral fornecida pelo ente, sendo apresentadas críticas e as hipóteses 
adotadas para resolver inconsistências dos dados, bem como informação da data em que 
estão posicionadas as informações cadastrais utilizadas na avaliação; 

II - descrição das coberturas existentes com especificação dos respectivos regimes de 
financiamento utilizados para os cálculos atuariais, em consonância com o item II do Anexo I 
da Portaria MPAS 4992/99; 

III - explicitação das hipóteses mínimas enumeradas no item IX, Anexo 1, Portaria MPAS 
4992/99, sobre a utilização da taxa real de juros, crescimento da remuneração ao longo da 
carreira, rotatividade e uso das Tábuas Biométricas Referenciais em função do evento gerador; 

IV - estimativa de valores a receber e a pagar referentes à compensação financeira 
regulamentada pela Lei 9.796 de 5 de maio de 1999; 



V - valores resultantes da avaliação atuarial, incluindo: 

a) rentabilidade nominal dos ativos acumulada no ano; 

b) valor atual dos benefícios futuros; 

c) valor atual das contribuições futuras; 

d) reservas matemáticas; 

e) ativo do plano; e 

f) déficit/superávit atuarial apurado. 

VI - Plano de Custeio, incluindo as seguintes informações: 

a) custo normal do plano (excluído o custo suplementar); 

b) alíquotas de contribuição mensais praticadas pelo ente e pelos segurados; 

c) custo suplementar com o respectivo prazo para amortização; 

d) caso haja segregação das alíquotas de contribuição por faixa salarial, idade ou outros 
critérios, tal divisão deverá ser detalhada na avaliação. 

VII - Análise comparativa entre os resultados das três últimas avaliações anuais e da avaliação 
corrente, indicando a margem de erro das suposições formuladas em relação ao observado de 
acordo com o que preceitua a Portaria MPAS 4992 de 05 de fevereiro de 1999 - Normas Gerais 
de Atuária. 

VIII - Parecer Atuarial elaborado considerando-se todos os fatores relevantes para os 
resultados da avaliação atuarial, devendo o atuário explanar sobre os seguintes assuntos: 

a) as causas do superávit/déficit técnico atuarial. Em se tratando de déficit técnico, indicar 
possíveis soluções para seu equacionamento, e de superávit, explicitar sua destinação; 

b) comparativo dos últimos três anos entre a taxa de juros atuarial, e a rentabilidade efetiva dos 
fundos; 

c) ocasionais mudanças de hipóteses e/ou métodos atuariais; 

d) conclusão do atuário responsável pela avaliação sobre a situação atuarial do ente 
previdenciário. 

Art. 22  - As contas anuais serão prestadas por meio do sistema informatizado, disponibilizado 
pelo Tribunal de Contas, intitulado SIACE/PCA, não se admitindo a prestação das informações 
por outros meios. 

Art. 3Q - Compete ao dirigente de autarquia, fundo previdenciário, fundação e ao representante 
legal do consórcio público, que estiver no exercício do cargo, apresentar as contas a este 
Tribunal. 

TÍTULO II 

Da Apresentação da Prestação de Contas Anual 

Art. 42  - As contas serão encaminhadas ao Tribunal de Contas, no prazo de até 90 (noventa) 
dias após o encerramento do exercício, e poderão ser encaminhadas: 
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1 - por via da internet, no endereço eletrônico www.tce.mg.gov.br, mediante acesso ao Sistema 
Informatizado de Apoio ao Controle Externo/Prestação de Contas, nesta Instrução denominado 
SIACE/PCA; ou 

II - por via da apresentação dos dados em disquete, CD-ROM ou pen drive, contendo o 
SIACE/PCA, entregues diretamente na Diretoria de Informática do Tribunal de Contas. 

§ 12  - Não será permitida a remessa das prestações de contas anuais ao Tribunal pelo correio, 
por fac-símile ou e-mail. 

§ 22  - A remessa das prestações de contas, na forma prevista no inciso I deste artigo, dar-se-á 
mediante identificação da senha disponibilizada pelo Tribunal de Contas, no momento do 
credenciamento do gestor. 

§ 32  - Em caso de sucessão do dirigente ou extravio da senha obtida, o fato ocorrido deverá ser 
comunicado ao Tribunal para que seja providenciado novo credenciamento ou emissão de 
nova senha. 

Art. 52  - As contas anuais prestadas pelo dirigente serão consideradas recebidas pelo Tribunal: 

I - com a emissão automática do recibo, na condição do inciso Ido art. 49  desta instrução; 

II - com a emissão do comprovante de recebimento, após a Diretoria de Informática verificar o 
atendimento aos requisitos e consistências exigidas pelo SIACE/PCA, na hipótese do inciso II 
do art. 49  desta Instrução. 

TÍTULO III  

Dos Ajustes da Prestação de Contas Anual 

Art. 62  - As prestações de contas anuais relativas ao exercício financeiro de 2008 e 
subseqüentes admitirão apenas um pedido de retificação dos dados apresentados pelos 
gestores, desde que não tenha sido concluída a primeira análise técnica. 

§ 12  - Não serão aceitas as retificações que em razão da extensão e do conteúdo importem 
substituição que caracterize nova prestação de contas. 

§ 22  - O pedido de retificação será encaminhado, por meio de ofício, à Presidência do Tribunal, 
devidamente assinado pelo gestor responsável, indicando de forma individualizada a Unidade 
Jurisdicionada e o período ao qual se refere, bem como a retificação pretendida e as 
justificativas às mesmas. 

§ 32  - A Presidência o encaminhará ao Relator do processo para análise e manifestação, no 
prazo de até 5 (cinco) dias. 

§ 	- Aceitas as justificativas apresentadas pelo Gestor, o Relator encaminhará os autos à 
Diretoria competente para o processamento dos dados. Na hipótese de não-acatamento do 
pedido o interessado deverá ser intimado da decisão. 

TÍTULO IV 

Do Manual de Procedimentos e das Regras Técnicas de Natureza Obrigatória 

Art. 72  - O SIACE/PCA, bem como o Manual Técnico de Instalação e Utilização que define o 
alcance, a modulação. a configuração, a formatação e a padronização dos dados e das 
informações a serem enviadas, serão disponibilizados pelo Tribunal, por via da internet, no 
endereço eletrônico www.tce.mg.gov.br. 

Art. 82  - As demonstrações orçamentárias e contábeis deverão refletir: 
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- A padronização e as inovações contidas na Portaria 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão; na Portaria Interministerial STN/SOF n. 163, de 4 de 
maio de 2001, com suas alterações posteriores, e no Manual de Procedimentos da Receita 
Pública, da Secretaria do Tesouro Nacional, para as autarquias e fundações regidas pela Lei 
4.320/64; 

II - A padronização e as inovações contidas na Portaria MPS 916, de 15 de julho de 2003 e 
suas alterações, do Ministério da Previdência Social, para os institutos e fundos 
previdenciários; 

III - A padronização e as inovações contidas no Decreto n. 6.017, de 17 de janeiro de 2007, 
para os consórcios públicos. 

IV - nos termos do § 42  do art. 82  da Lei n. 11.107/2005, o consórcio deverá fornecer as 
informações necessárias para que sejam consolidadas, nas contas dos entes consorciados 
todas as despesas realizadas com os recursos entregues em virtude de contrato de rateio. 

Parágrafo único - A fixação e a realização de despesas deverão ser detalhadas até o nível de 
elemento, em conformidade com o disposto no art. 15 da Lei 4.320, de 17 de março de 1964, 
no inciso III e no § 32  do art. 32  da Portaria 163/2001, com o desdobramento suplementar 
facultado pelo § 52  do art 32  da referida Portaria, de acordo com a Classificação de Despesa 
contida no SIACE. 

TÍTULO V 

Dos Responsáveis 

Art. 92  - Serão arrolados, nos processos de prestação de contas anual, os gestores, os 
ordenadores de despesas, os responsáveis pela contabilidade, pelo controle interno e pela 
avaliação atuarial. 

Parágrafo único - Constarão no rol de responsáveis: 

- nome completo e por extenso, número do Cadastro de Pessoa Física do Ministério da 
Fazenda (CPF/MF) e número da carteira de identidade; 

II - identificação da natureza do cargo ou função e período de responsabilidade; 

III - endereço residencial completo; 

IV - endereço eletrônico se houver; 

V - número de inscrição no Conselho Regional de Contabilidade de Minas Gerais - CRC/MG, 
no caso de responsável pela contabilidade; 

VI - número de inscrição do atuário no Membro do Instituto Brasileiro de Atuária - MIBA, no 
caso de responsável pela avaliação atuarial. 

TÍTULO VI 

Do Controle Interno 

Art. 10 - O controle interno das autarquias, fundações, fundos previdenciários e consórcios 
públicos deverá atuar visando à fiscalização do cumprimento dos programas e metas 
estabelecidos no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Orçamento Anual, 
bem como à observância das normas estabelecidas pela Lei Complementar 101/00. 

§ 12  - Deverá ser encaminhado, juntamente com a prestação de contas o relatório emitido pelo 
órgão de controle interno de cada entidade, instituto ou fundo previdenciário e dos consórcios 
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públicos, vedada a emissão de relatório por empresas de assessoria, auditoria ou consultoria 
contratada. 

§ 22  - O relatório do órgão de controle interno das entidades deverá conter: 

I - avaliação dos resultados quanto à eficiência e à eficácia da gestão orçamentária, financeira 
e patrimonial; 

II - informação quanto à observância dos limites para inscrever as despesas em restos a pagar 
e quanto aos limites e condições para realizar a despesa total com pessoal; 

- informação quanto à destinação dos recursos obtidos com a alienação de ativos; 

IV - indicação do montante inscrito em restos a pagar e do saldo, na conta Depósitos. de 
valores referentes a contribuições previdenciárias devidas a instituto ou fundo próprio de 
previdência, se houver; 

V - detalhamento da composição das despesas pagas a título de obrigações patronais, 
distinguindo-se os valores repassados ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) daqueles 
repassados ao instituto ou fundo próprio de previdência, se houver; 

VI - avaliação dos procedimentos adotados quando de renegociação da dívida com o instituto 
ou fundo próprio de previdência, se houver, com indicação do valor do débito, dos critérios 
utilizados para a atualização da dívida, do número de parcelas a serem amortizadas ou de 
outras condições de pagamento pactuadas; 

VII - informação quanto às providências adotadas pelo dirigente da entidade diante de danos 

causados ao erário, com especificação, quando for o caso, dentro do período, de sindicâncias, 

inquéritos e processos administrativos ou tomadas de contas especiais instauradas e os 
respectivos resultados, com indicação de números, causas, datas de instauração e 
comunicação ao Tribunal de Contas; 

VIII - informação acerca da conformidade dos registros contábeis gerados pelos sistemas 
operacionais utilizados pelas entidades com os dados do SIACE, principalmente com relação 
aos saldos anteriores. 

§ 32  - o relatório do órgão de controle interno dos institutos e dos fundos previdenciários deverá 
evidenciar, além dos aspectos mencionados no § 22, os seguintes: 

I - informações sobre os critérios adotados para manter atualizados os dados cadastrais dos 
contribuintes e segurados; 

II - detalhamento da composição das despesas pagas a título de obrigações patronais, 
distinguindo-se os valores repassados ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) daqueles 
retidos pelo próprio instituto ou fundo gestor de regime próprio de previdência social; 

III - comportamento da arrecadação de receitas de contribuições em relação à previsão contida 
na lei do orçamento, com indicação das principais medidas adotadas para limitar as despesas, 
quando verificado déficit na arrecadação; 

IV - procedimentos adotados para possibilitar a cobrança, também dos exercícios anteriores, 
de contribuições não recebidas dos segurados e patronais; 

V - data da realização da última avaliação atuarial, nome do atuário, seguido do número de seu 
registro como Membro do Instituto Brasileiro de Atuária (MIBA); 

VI - informação quanto ao atendimento aos arts. 82, 10 e 11 da Portaria MPAS 4.992/99; 
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VII - indicação do percentual contributivo dos servidores ativos, inativos e pensionistas 
segurados, da parte patronal e da contribuição adicional; 

VIII - informação do valor do déficit do instituto ou fundo gestor de regime próprio d 
previdência social, explicitando a forma de amortização, se for o caso; 

IX - informação acerca dos valores de contribuições recebidos da Prefeitura, da Câmara e de 
entidades da Administração Indireta, de forma individualizada; 

X - comprovação da observância do disposto na Resolução CMN 3.244, de 28 de outubro de 
2004, do Banco Central do Brasil, sobre as aplicações dos recursos do regime próprio de 
previdência social; 

XI - informação do valor total das remunerações, proventos e pensões dos segurados 
vinculados ao RPPS, relativo ao exercício anterior, nos termos do § 32  do art.17 da portaria 
MPAS 4.992/99, explicitando o percentual definido em lei para a taxa de administração, se for o 
caso, e o montante das despesas realizadas no exercício destinado à referida taxa. 

TÍTULO VII 

Das Obrigações a Cargo da Contabilidade 

Art. 11 - Os responsáveis pela contabilidade deverão observar a consistência dos dados 
gerados no sistema operacional utilizado pelas entidades com aqueles reproduzidos no 
SIACE/PCA, sob pena de comunicação do fato ao Conselho Regional de Contabilidade e ao 
Ministério Público para adoção das medidas cabíveis em relação ao Contador responsável 
pelos registros. 

Art. 12 - Constatadas irregularidades nas contas, as justificativas apresentadas, no momento 
da abertura de vista ao gestor, deverão ser acompanhadas de backup da prestação de contas 
com as alterações efetuadas para "Reexame". 

TÍTULO VIII 

Disposições Finais 

CAPÍTULO I 

Das Penalidades 

Art. 13 - Apuradas omissões efou divergências nas informações prestadas, o dirigente da 
entidade poderá ser responsabilizado nos autos da própria prestação de contas. 

Art. 14 - O descumprimento do dever de prestar contas, no prazo a que se refere o caput do 
art. 49  desta Instrução ensejará a adoção das seguintes medidas pelo Tribunal: 

I - aplicação de multa ao prestador inadimplente nos termos do inciso II do art. 85 da Lei 
Complementar 102/08; 

11 - instauração de tomadas de contas, nos termos do inciso VI do art. 3 ° da Lei Complementar 
102/08. 

CAPÍTULO II 

Dos Documentos 

Art. 15 - A lei de criação da entidade, regimento interno, protocolo de intenções, contrato de 
rateio dos consórcios públicos, com as mais recentes alterações, deverão ser encaminhados à 
Coordenadoria de Área de Análise de Contas das entidades da Administração Indireta 
Municipal (CAIDM) do Tribunal de Contas. 
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Art. 16 - As entidades da administração indireta municipal deverão manter, em seus arquivos,  
os documentos relativos à arrecadação de receitas e à realização de despesas, assim comd  
aos demais atos de gestão com repercussão contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial, devidamente organizados e atualizados, para fins de exame, in loco, e/ou 
requisição pelo Tribunal. 

Art. 17 - Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário, especialmente a Instrução Normativa 09/07. 

Plenário Governador Milton Campos, em 03 de dezembro de 2008. 

Elmo Braz Soares 

Conselheiro-Presidente 

(Minas Gerais, de 23.12.08) 
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' 13/12/2017 	 L9717 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.717, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998. 

Conversão da MPv n° 1.723, de 1998 	 Dispõe sobre regras gerais para a organização e o 
funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos 

Texto compilado 	 servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito 

Vide Decreto n° 3.048, de 1999 	 Federal e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 12  Os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal deverão ser organizados, baseados em 
normas gerais de contabilidade e atuária, de modo a garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial, observados os 
seguintes critérios: 

: : : " 	 " •• 	: " : 	" 

custeio c benefícios; 
: C 	: 

- realização de avaliação atuarial inicial e em cada balanço utilizando-se parâmetros gerais, para a 
organização e revisão do plano de custeio e benefícios; !Redação dada pela Medida Provisória n° 2.187-13, de 2001) 

II - financiamento mediante recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
e das contribuições do pessoal civil e militar, ativo, inativo e dos pensionistas, para os seus respectivos regimes; 

- 

 

- • : 	: 

     

: 	 Z 	: 

      

desta Lei, observado os limites de gastos estabelecidos em parâmetros gerais; g?ceeleç-
Provisória n° 1.891 8, do 1099) 

III - as contribuições e os recursos vinculados ao Fundo Previdenciário da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios e as contribuições do pessoal civil e militar, ativo, inativo, e dos pensionistas, somente 
poderão ser utilizadas para pagamento de benefícios previdenciários dos respectivos regimes, ressalvadas as 
despesas administrativas estabelecidas no art. 62, inciso VIII, desta Lei, observado os limites de gastos estabelecidos 
em parâmetros gerais; (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.187-13. de 2001)  

IV - cobertura de um número mínimo de segurados, de modo que os regimes possam garantir diretamente a 
totalidade dos riscos cobertos no plano de benefícios, preservando o equilíbrio atuarial sem necessidade de 
resseguro, conforme parâmetros gerais; 

V - cobertura exclusiva a servidores públicos titulares de cargos efetivos e a militares, e a seus respectivos 
dependentes, de cada ente estatal, vedado o pagamento de benefícios, mediante convênios ou consórcios entre 
Estados, entre Estados e Municípios e entre Municípios; 

VI - pleno acesso dos segurados às informações relativas à gestão do regime e participação de representantes 
dos servidores públicos e dos militares, ativos e inativos, nos colegiados e instâncias de decisão em que os seus 
interesses sejam objeto de discussão e deliberação; 

VII - registro contábil individualizado das contribuições de cada servidor e dos entes estatais, conforme 
diretrizes gerais; 
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VIII - identificação e consolidação em demonstrativos financeiros e orçamentários de todas as despesas fixas e 
variáveis com pessoal inativo civil, militar e pensionistas, bem como dos encargos incidentes sobre os irèvetios e 
pensões pagos; 	 .4.b: (:) 

IX - sujeição às inspeções e auditorias de natureza atuarial, contábil, financeira, orçamentária e  pitial  

Provisório n° 2.043 20. dc 2000) 

Medida Provisória n° 2.187 13, de 2001) 

" 	: 	•• • 	: • ••• 	Z 	: 

em qualquer hipótese, o limite previsto no § 2e do citade artigo; 
2004) 

Constituição,  e_§_edaarL219  c o ,L1.43sisl21-1° aaEmoalliiu=1*" 	e 41 de 19  • 	 Kik": L. .4  O  .• 

 

   

   

X - vedação de inclusão nos benefícios, para efeito de percepção destes, de parcelas remuneratórias pagas em 
decorrência de local de trabalho, de função de confiança ou de cargo em comissão, exceto quando tais parcelas 
integrarem a remuneração de contribuição do servidor que se aposentar com fundamento no art. 40 da Constituição 
Federal, respeitado, em qualquer hipótese, o limite previsto no § 29- do citado artigo; (Redação dada pela Lei n° 10.887, 
de 2004)  

XI - vedação de inclusão nos benefícios, para efeito de percepção destes, do abono de permanência de que 
tratam o  19 do art. 40 da Constituicão Federal, o § 5° do art. 2° e o § 1° do art. 3° da Emenda Constitucional n° 41, 
de 19 de dezembro de 2003. (Redação dada pela Lei n° 10.887. de 2004)  

dada pela pela Medida Provisória n° 1.891 8, dc 19t39) 
e 

órgãos de controle interno e externo. 

§ 2° O disposto no parágrafo anterior 

Lei. (Incluído pela Medida Provisória n°  2.043 20. de 2000) 

Federação os os incisos II, IV a IX do art. 6°. !.•i_•s.l.  I! . 	:4  1  1.1 	•— •j! I°  

  

  

   

Parágrafo único. Aplicam-se, adicionalmente, aos regimes próprios de previdência social dos entes da Federação 
os incisos II, IV a IX do art. 64. (Redação dada_pela Medida Provisória n° 2.187-13. de 2001) 

Art. 12-A. O servidor público titular de cargo efetivo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
ou o militar dos Estados e do Distrito Federal filiado a regime próprio de previdência social, quando cedido a órgão ou 
entidade de outro ente da federação, com ou sem ônus para o cessionário, permanecerá vinculado ao regime de origem. 
(Redação dada pela Medida Provisória n° 2.187-13, de 2001) 

effitfibtri.çãe-cle-Sefftlfafie: 
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desta 	contribuição. 

Art. 22  A contribuição da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas a 
fundações, aos regimes próprios de previdência social a que estejam vinculados seus servidores não poderá se 
ao valor da contribuição do servidor ativo, nem superior ao dobro desta contribuição. 	(Redação dada pela Lei n° 
10.887. de 2004)  

corrente líquida  em cada oxcrcício financeira, obcervado o limite provisto no caput, sendo a  receita corrente  líquida 
calculada conforme a  Lei Complementar n° 82. dc 27 dc mareo dc 1995. 

§ le A  União, os Estados, o Distrito Fodcral e os Munielpioc cão responsáveis pela cobertura de eventuais- ., 

§ 12  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios são responsáveis pela cobertura de eventuais 
insuficiências financeiras do respectivo regime próprio, decorrentes do pagamento de benefícios previdenciários. 
(Redação dada pela Lei n° 10.887, de 2004)  

§  2° Entende se, para os fins desta Lei, como despesa liquido e diferença entre a eicspc3a total com pessoal 
inativo c pensionistas  dos rogimcs  próprios de previdência social dos servidores c dos militares de cada  um dos entes 

§ 2' Os Estados, o  Distrito Federal  c os Municípios encaminharão ao Ministério da Previdência Social  

após o seu encerramento, na forma do  regulamento.  (Redação dada pela Medida Provisória n° 167, dc 2004) 

§ 22  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios publicarão, até 30 (trinta) dias após o encerramento 
de cada bimestre, demonstrativo financeiro e orçamentário da receita e despesa previdenciários acumuladas no 
exercício financeiro em  curso.(Redação dada pela Lei n° 10.887, de 2004)  

§ 3e A União, os Estados, o Distrito Federal c os Municípios publicarão, até trinta dias após o encerramento  do  
" • 

exorcício financeiro em curso,  explicitando, conforme  diretrizes gerais, do forma  desagregada: 
Medida Provisória n° 2.013 20, dc 2000) 

e 

Reda o  dada 

 

financeiro em curso,  explicitando, conforme  diretrizes gerais, de forma  desagregado (Redação dada pela Medida 

2004) 

IV 	o valor da despesa-total com pe./soai ativo civil c militar; 

2000) 
, 	• 

(Vide Medida Provisório n° 167, dc 2004) 

2004) 

167, dc 2004)  

deste artigo.  (Vide Medida Provisória n° 167,dc 2001)  

2.043 20, dc 2000) 

—(Vida  

: 	 " 	--- 	- 	-- - 	- 	- 	- - - 	- 	 - 
n° 2.18713, do 2001) 

 

Vid.  M..ido  Pr•visoFf a n° 1 .7 do 20' 

 

   

§ 32  (revogado) (Redação dada pela Lei n° 10,887. de 2004) 
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dada pela Medida Provisória n° 2.043 20 de 2000) 

dias após o encerramento dc cada semestre, do demonstrativo mencionado no § 3e. (Reciacão dada pela Medida 
Provisória n° 2.187 13, dc 2001) ide Medida Provisória e° 16-7 de 2004 

§ 42  (revogado) (Redação dada pela Lei n° 10.887, de 2004) 

aumento dc despesos, os entes estatais deverão regularizar a situação sempre que o domoiRstrativo dc que trata o § 

• . 	• 	 • •  • arr 	 •  wun •••••e. •• 	ari.••• 	.-.12.?..••~.9....na. war 

- - 	- 
• 

próprio dc previdência social.(Redação dada pela Medida Provisória n° 2.187 13, de 2001) Vide Medida Provisória n° 
167, dc 2004)  

§ 52  (revogado) (Redação dada pela Lei no 10.887, de 2004) 

limites previstos neste artigo. (Incluído Pela Medida Provisória n° 2.043 20, dc 2000) 
§ 69  Antes dc proceder a quaLquer revisões, reajustes ou adequações dc proventos c pensões que impliquem 

e 

- 
dada pela Medida Provisória n° 2.187 13, de 2001) Vide Mcdid Provi'-óri n° 167 dc 2004 

§ 652  (revogado) (Redação dada pela Lei n° 10.887. de 2004) 

§ 7s É nulo de pleno direito o ato que 
; 	;111.;:altJUA 1.;■1 ;•;2111.2.111111'%•;321111;.1;MilAl 0.1;4 MIA NI ias.' 	inaw—na..7:1.::-Llar..... § 7e  É nulo dc pleno direito o ato que  provoque aumento dc despesas providenciarias, sem a observância dos 

• • 	0 

167. dc 2001) 

§ 72  (revogado)  (Redação dada pela Lei n° 10.887, de 2004) 

Art. 24' A. Fica suspensa, até 31 dc dezembro de 2000, a exigibilidade do disposto no § 1' do art. r desta Lei. 
{Incluído pela Medida Provisória n° 1.891 9, de 1999) 

Art. 	243  
.29  desta Lei.  

- - 	- 	C ! 
R é I is ii9d. . Ia M sids Provi-Dna n° 2.187 1 	2001  Vide M *ide Provi ano n° 1.7 de 2004 

(Revogado pela Lei n° 10.887. de 2004) 

  

      

fespeetive-ente-estetel 

Art. 32  As alíquotas de contribuição dos servidores ativos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para 
os respectivos regimes próprios de previdência social não serão inferiores às dos servidores titulares de cargos efetivos 
da União, devendo ainda ser observadas, no caso das contribuições sobre os proventos dos inativos e sobre as 
pensões, as mesmas alíquotas aplicadas às remunerações dos servidores em atividade do respectivo ente estatal. 
(Redação dada Pela Lei n° 10.887, de 2004)  

(Revogado pela Lei n° 10.887, de 2004) 

Art. 52  Os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal não poderão conceder benefícios distintos 
dos previstos no Regime Geral de Previdência Social, de que trata a Lei n2  8.213. de 24 de julho de 1991, salvo 
disposição em contrário da Constituição Federal. 
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Pefágrefe-t4e.ite:---Fiea--vedede-a-eef 
titui ao Feder até que lei complcmcn 

20, dc 2000) 
,3 

Parágrafo único. Fica vedada a concessão de aposentadoria especial, nos termos do § 4° 	'4 da  
Constituição Federal, até que lei complementar federal discipline a matéria. (Redação dada pela Medida -r.o14 na n° 
2.187-13. de 2001) 

Art. 62  Fica facultada à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, a constituição de fundos 
integrados de bens, direitos e ativos, com finalidade previdenciária, desde que observados os critérios de que trata o 
artigo 12  e, adicionalmente, os seguintes preceitos: 

financeira; (Vide Medida Provisória n° 2.043 20, dc 2000) (Revogado pela Medida Provisória n° 2.187-13, de 2001) 

II - existência de conta do fundo distinta da conta do Tesouro da unidade federativa; 

; 	; 	f  WIIIIAL ILL.;-1;.1111111111 	IL!:=;1111• .12•11-Z1 

/2=de,2f¥44HE2m2eackLuela  Medida Provisória 

IV - aplicação de recursos, conforme estabelecido pelo Conselho Monetário Nacional; 

V - vedação da utilização de recursos do fundo de bens, direitos e ativos para empréstimos de qualquer 
natureza, inclusive à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, a entidades da administração indireta e 
aos respectivos segurados; 

VI - vedação à aplicação de recursos em títulos públicos, com exceção de títulos do Governo Federal; 

VII - avaliação de bens, direitos e ativos de qualquer natureza integrados ao fundo, em conformidade com a Lei 
4.320, de 17 de marco de 1964 e alterações subseqüentes; 

VIII - estabelecimento de limites para a taxa de administração, conforme parãmetros gerais; 

IX - constituição e extinção do fundo mediante lei. 

Art. 72  O descumprimento do disposto nesta Lei pelos Estados, Distrito Federal e Municípios e pelos 
respectivos fundos, implicará, a partir de 12  de julho de 1999: 

I - suspensão das transferências voluntárias de recursos pela União; 

II - impedimento para celebrar acordos, contratos, convênios ou ajustes, bem como receber empréstimos, 
financiamentos, avais e subvenções em geral de órgãos ou entidades da Administração direta e indireta da União; 

III - suspensão de empréstimos e financiamentos por instituições financeiras federais. 

0.706 	 dc 5 dc ?mie dc 1939. friduido . cia M .1. Provi B rio rIQ  2.04 20 .c 20m 

  

IV - suspensão do pagamento dos valores devidos pelo Regime Geral de Previdência Social em razão da Lei ri2  
9.796. de 5 de maio de 1999. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.187-13. de 2001) 

Art. 82  Os dirigentes do órgão ou da entidade gestora do regime próprio de previdência social dos entes 
estatais, bem como os membros dos conselhos administrativo e fiscal dos fundos de que trata o art. 62, respondem 
diretamente por infração ao disposto nesta Lei, sujeitando-se, no que couber, ao regime repressivo da Lei n2  6.435 
de 15 de julho de 1977, e alterações subseqüentes, conforme diretrizes gerais. 

Parágrafo único. As infrações serão apuradas mediante processo administrativo que tenha por base o auto, a 
representação ou a denúncia positiva dos fatos irregulares, em que se assegure ao acusado o contraditório e a ampla 
defesa, em conformidade com diretrizes gerais. 

Art. 92  Compete à União, por intermédio do Ministério da Previdência e Assistência Social: 

I - a orientação, supervisão e o acompanhamento dos regimes próprios de previdência social dos servidores 
públicos e dos militares da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e dos fundos a que se refere o 
art. 62, para o fiel cumprimento dos dispositivos desta Lei; 

II - o estabelecimento e a publicação dos parâmetros e das diretrizes gerais previstos nesta Lei. 
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III - a apuração de infrações, por servidor credenciado, e a aplicação de penalidades, por órgã 
casos previstos no art. 82  desta Lei. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.187-13. de 20011 
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. 	. 
casos previstos no art. 8° desta Lei. Incluído pela Medida Provisório n° 1.891 8, dc 1999) 

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios prestarão ao Ministério da Previdência 
e Assistência Social, quando solicitados, informações sobre regime próprio de previdência social e fundo 
previdenciário previsto no art. 62  desta Lei. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.187-13. de 2001)  

Art. 10. No caso de extinção de regime próprio de previdência social, a União, o Estado, o Distrito Federal e os 
Municípios assumirão integralmente a responsabilidade pelo pagamento dos benefícios concedidos durante a sua 
vigência, bem como daqueles benefícios cujos requisitos necessários a sua concessão foram implementados 
anteriormente à extinção do regime próprio de previdência social. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 27 de novembro de 1998; 1772  da Independência e 1102  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Waldeck Orneias 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 28.11.1998 
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PREVIDÊNCIA SOCIAL 
Ministério da Previdência Social 

ORIENTAÇÃO NORMATIVA SPS N° 02, DE 31 DE MARÇO DE 2009. 

(Publicada no D.O.U. de 02/04/2009) 

Atualizada até 05/05/2009 

O SECRETÁRIO DE POLÍTICAS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso das atribuições que 
lhe conferem o art. 7°, IV, IX, X, e XVII do Anexo I do Decreto n° 6.417, de 31 de março de 2008 e o 
art. 1°, IV, IX, X e XVII do Anexo IV da Portaria MPS n° 173, de 02 de junho de 2008, resolve: 

Art. 1° Os Regimes Próprios de Previdência Social dos servidores públicos titulares de cargos 
efetivos, dos Magistrados, Ministros e Conselheiros dos Tribunais de Contas, membros do Ministério 
Público e de quaisquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
incluídas suas autarquias e fundações observarão o disposto nesta Orientação Normativa. 

CAPÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES 

Art. 2° Para os efeitos desta Orientação Normativa, considera-se: 

I - ente federativo: a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 

II - Regime Próprio de Previdência Social — RPPS: o regime de previdência, estabelecido no 
âmbito de cada ente federativo, que assegure, por lei, a todos os servidores titulares de cargo efetivo, 
pelo menos os benefícios de aposentadoria e pensão por morte previstos no art. 40 da Constituição 
Federal; 

III - RPPS em extinção: o RPPS do ente federativo que deixou de assegurar em lei os 
benefícios de aposentadoria e pensão por morte a todos os servidores titulares de cargo efetivo, mas 
manteve a responsabilidade pela concessão e manutenção de benefícios previdenciários; 

IV - RPPS extinto: o RPPS do ente federativo que teve cessada a responsabilidade pela 
concessão e manutenção de benefícios previdenciários; 

V - unidade gestora: a entidade ou órgão integrante da estrutura da administração pública de 
cada ente federativo que tenha por finalidade a administração, o gerenciamento e a operacionalização 
do RPPS, incluindo a arrecadação e gestão de recursos e fundos previdenciários, a concessão, o 
pagamento e a manutenção dos benefícios; 

VI - cargo efetivo: o conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades específicas definidas 
em estatutos dos entes federativos cometidas a um servidor aprovado por meio de concurso público de 
provas ou de provas e títulos; 



(4,,c1 wo, o \ 

/edn 

§ 1° O recolhimento das contribuições relativas aos servidores cedidos, afastados e licenciados 
observará ao disposto nos arts. 31 a 35. 

§ 2° O segurado de RPPS, investido de mandato de Vereador, que exerça, concomitantemente, 
o cargo efetivo e o mandato filia-se ao RPPS, pelo cargo efetivo, e ao RGPS, pelo mandato eletivo. 

Art. 14. A vinculação do servidor ao RPPS dar-se-á pelo exercício das atribuições do cargo de 
que é titular, nos limites da carga horária que a legislação local fixar. 

§ 1° Na hipótese de ampliação legal e permanente da carga horária do servidor que configure 
mudança de cargo efetivo, será exigido o cumprimento dos requisitos para concessão de aposentadoria 
neste novo cargo. 

§ 2° Se houver desempenho, pelo segurado, de atividades ou cargo em outro turno, sem 
previsão na legislação, o servidor será vinculado ao RGPS pelo exercício concomitante desse novo 
cargo. 

Seção II 
Da Gestão do Regime 

Art. 15. O RPPS da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios será 
administrado por unidade gestora única vinculada ao Poder Executivo que: 

I - contará com colegiado ou instância de decisão, no qual será garantida a representação dos 
segurados, cabendo-lhes acompanhar e fiscalizar sua administração; 

II - procederá a recenseamento previdenciário, com periodicidade não superior a cinco anos, 
abrangendo todos os aposentados e pensionistas do respectivo regime; e 

III - disponibilizará ao público, inclusive por meio de rede pública de transmissão de dados, 
informações atualizadas sobre as receitas e despesas do respectivo regime, bem como os critérios e 
parâmetros adotados para garantir o seu equilíbrio fmanceiro e atuarial. 

Art. 16. A unidade gestora única, cujas funções estão definidas no inciso V do art. 2°, deverá 
gerenciar, direta ou indiretamente, a concessão, o pagamento e a manutenção, no mínimo, dos 
benefícios de aposentadoria e pensão concedidos a partir da publicação da Emenda Constitucional n° 
41, de 19 de dezembro de 2003, de todos os poderes, órgãos e entidades do ente federativo. 

Seção III  
Do Depósito e da Aplicação dos Recursos 

Art. 17. As disponibilidades financeiras vinculadas ao RPPS, ainda que em extinção, serão: 

I - depositadas e mantidas em contas bancárias separadas das demais disponibilidades do ente 
federativo; e 

II - aplicadas no mercado financeiro e de capitais brasileiro, em conformidade com as regras 
estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional - CMN na Resolução n° 3.506, de 2007. 

Art. 18. Com  exceção dos títulos do Governo Federal, é vedada a aplicação dos recursos do 
RPPS em títulos públicos e na concessão de empréstimos de qualquer natureza, inclusive aos entes 
federativos, a entidades da Administração Pública Indireta e aos respectivos segurados ou dependentes. 
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